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(T) - Titular (S) - Suplente (R) – Representante 

 

Aos vinte e nove dias do mês de abril de 2026 realizou-

se na Associação dos Engenheiros e Arquitetos de 

Piracicaba (AEAP), em Piracicaba/SP, a 12ª Reunião 

Ordinária da Câmara Técnica de Conservação e Proteção 

dos Mananciais (CT-Mananciais) dos Comitês PCJ. 1. 

Pauta: A pauta e a convocação da reunião foram 

enviadas aos presentes por meio de mensagem eletrônica 

em 22 de abril de 2026. 2. Abertura da 12ª Reunião 

Ordinária da Câmara Técnica de Conservação e 

Proteção dos Mananciais (CT-Mananciais) dos 

Comitês PCJ: A abertura da reunião foi realizada pelo 

Srs. João José Assumpção de Abreu Demarchi, 

coordenador da CT-Mananciais e representante da 

Associação Ambiental Plantar (AAP) e do Instituto de 

Zootecnia da Agência Paulista de Tecnologia dos 

Agronegócios (IZ/APTA), e Miguel Madalena Milinski, 

coordenador-adjunto da CT-Mananciais e representante 

da Associação Amigos do Horto Rio Claro (AAMHOR), 

que agradeceram pela presença de todos e informaram a 

existência de quórum para o início da reunião. Na 

sequência, o Sr. João Demarchi agradeceu à AEAP pelo 

apoio na organização e disponibilização do espaço. 

Passou a palavra ao Sr. Maurício Magossi, representante 

pela mesma entidade na CT-Mananciais, que deu as 

boas-vindas e desejou uma boa reunião a todos os 

presentes. Após a abertura, o Sr. João Demarchi 

informou que devido a disponibilidade do palestrante 

convidado, foi solicitado a inversão de item de pauta, 

antecipando a palestra “Parceria TNC Brasil / Corredor 

Caipira” (item 6). Nesse sentido, submeteu aos presentes 

a aprovação da alteração, sendo aprovada por 

unanimidade. 3.  Aprovação da Ata da 11ª Reunião 

Ordinária, realizada em 13/02/26, por 

videoconferência: Na sequência, o Sr. João Demarchi 

informou que foi enviado aos membros, por mensagem 

eletrônica junto da convocação, dentro do prazo 

regimental, a minuta de ata da 11ª Reunião Ordinária da 

CT-Mananciais, realizada em 13/02/26, por 

videoconferência. Na sequência, questionou se haveria a 

necessidade de leitura, sendo dispensada por todos. 

Abriu espaço para manifestações quanto ao conteúdo da 

minuta, não havendo, submeteu aos membros para 

aprovação, sendo aprovada por unanimidade. 4. 

Aprovação de Novo Membro: Em seguida, a Sra. Tainá 

Moura, da equipe de apoio da Secretaria Executiva dos 

Comitês PCJ (SE/PCJ) informou que, conforme o 

Regimento Geral das Câmaras Técnicas, aprovado pela 

Deliberação dos Comitês PCJ no 362/21 de 30/03/2021, 

entidades podem se tornar membros das Câmaras 

Técnicas a qualquer momento, desde que sua entrada 

seja analisada e aprovada pelos membros da CT, caso a 

solicitação ocorra fora do período de renovação. Nesse 

sentido, a SE/PCJ recebeu um ofício de indicação, em 

16/04/26, da Companhia de Saneamento de Jundiaí 

(CSJ) indicando o Sr. Alison Leandro Dias para 

representante titular e o Sr. José Augusto Aguiar como 

representante suplente. Assim, o Sr. João Demarchi 

submeteu aos membros a inclusão da entidade para 

aprovação, sendo aprovado por unanimidade. 

5. Apresentação sobre Capacitação dos membros dos 

Comitês PCJ: Critérios e metas - SE/PCJ: Dando 

continuidade à pauta, a Sra. Thamiris Cardoso, da equipe 

de apoio da Secretaria Executiva dos Comitês PCJ, 

explicou que sua fala tinha como objetivo apresentar os 

critérios e metas anuais de capacitação dos membros. 

https://www.comitespcj.org.br/wp-content/uploads/2025/03/DelibComitesPCJ-362-21.pdf
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Trouxe uma breve contextualização sobre o papel dos 

Comitês PCJ e sobre a relevância da capacitação, 

destacando a importância do preparo contínuo diante da 

diversidade e complexidade dos temas tratados nas 

Câmaras Técnicas, visando qualificar a participação, 

reduzir assimetrias de conhecimento, fortalecer o 

embasamento técnico das decisões e possibilitar a 

integração entre teoria e a prática. A institucionalização 

do tema se dá com a aprovação e implementação do 

Plano de Capacitação dos Comitês PCJ, instrumento 

orientador das ações de capacitação, elaborado em 2021, 

inicialmente para atender a uma exigência do Programa 

Nacional de Fortalecimento de Comitês de Bacias 

Hidrográficas (PROCOMITÊS), da Agência Nacional de 

Águas e Saneamento Básico (ANA). O plano possui um 

horizonte de atuação de 5 anos, cuja versão mais recente 

foi aprovada pela Deliberação dos Comitês PCJ nº 

531/25, com vigência até 2030. Além de estar alinhado 

com instrumentos internos como Plano de Bacias e a 

Política de Educação Ambiental dos Comitês PCJ, o 

plano também atende aos critérios da Deliberação CRH 

nº 248, de 18/02/21, que estabelece a metodologia de 

distribuição dos recursos financeiros do Fundo Estadual 

de Recursos Hídricos (FEHIDRO), oriundos da 

Compensação Financeira pelo Uso de Recursos Hídricos 

para fins de Geração de Energia Elétrica 

(CFURH). Ressaltou que a capacitação corresponde a 

25% da pontuação dos indicadores utilizados na 

distribuição dos recursos, sendo necessário capacitar 

mais de 50% dos membros anualmente para obtenção da 

pontuação máxima. Com relação aos cursos, orientou 

que sejam realizados dentro das temáticas de meio 

ambiente e recursos hídricos, dentro do ano vigente 

(2026), incluindo cursos técnicos, especializações, 

cursos online e participação em eventos, palestras e 

workshops, independentemente de serem promovidos ou 

não pelos Comitês PCJ. Citou como exemplo os cursos 

do Sistema Integrado de Gerenciamento de Recursos 

Hídricos do Estado de São Paulo (Capacita-SigRH), bem 

como o portal de capacitação da Agência Nacional de 

Águas e Saneamento Básico (ANA), cujo catálogo de 

cursos está incorporado à plataforma da Escola Virtual 

de Governo (EV.G). Destacou que o processo de 

capacitação é contínuo, ocorrendo também no âmbito 

das reuniões das Câmaras Técnicas, plenárias e grupos 

de trabalho. Complementarmente, orientou que os 

certificados devem ser encaminhados ao e-mail da 

Secretaria Executiva, sendo fundamentais para o registro 

e acompanhamento das metas do Plano de Capacitação 

dos Comitês PCJ, bem como do indicador 2 previsto na 

Deliberação CRH nº 248/2021. Por fim, reforçou o papel 

dos membros na busca por formação contínua e no envio 

dos comprovantes, contribuindo diretamente para o 

desempenho institucional dos Comitês PCJ e para a 

ampliação do acesso aos recursos financeiros. 6. 

Parceria TNC Brasil / Corredor Caipira: 

Formulação e o aperfeiçoamento de políticas públicas 

voltadas à conservação e à restauração da paisagem 

na Região Metropolitana de Piracicaba (São Pedro, 

Santa Maria da Serra, Charqueada e Piracicaba): O 

Sr. Henrique Bracale, representante da The Nature 

Conservancy (TNC), realizou uma breve 

contextualização institucional, informando que a 

organização atua globalmente em ações voltadas à 

conservação ambiental e à segurança hídrica. 

Desenvolve atividades nas Bacias PCJ desde 2005, com 

foco no fortalecimento de políticas municipais 

relacionadas à conservação ambiental e aos recursos 

hídricos. Destacou que a TNC vem ampliando parcerias 

regionais para atuação em escala territorial e, nesse 

sentido, ressaltou a parceria em desenvolvimento com o 

Projeto Corredor Caipira. Na sequência, a Sra. Karine, 

representante do Projeto Corredor Caipira, apresentou a 

iniciativa e a parceria com a TNC, voltada à construção 

de um modelo de governança intermunicipal para 

conservação e restauração da paisagem. Informou que a 

proposta prevê um projeto-piloto com duração de 12 

meses, envolvendo inicialmente os municípios de 

Piracicaba, São Pedro e Charqueada, com foco na 

realização de diagnósticos, elaboração de planos e 

fortalecimento da governança intermunicipal. Esclareceu 

que o Projeto Corredor Caipira surgiu no âmbito da 

Escola Superior de Agricultura Luiz de Queiroz da 

Universidade de São Paulo (ESALQ/USP), a partir de 

um grupo de pesquisadores e estudantes vinculados ao 

NACE-PTECA. Elaborado em 2018 e aprovado no 

Programa Petrobras Socioambiental, o projeto conta 

atualmente com a gestão administrativa da Fundação de 

Estudos Agrários Luiz de Queiroz (FEALQ). Destacou 

que a iniciativa possui atuação em cinco municípios e 

desenvolve ações voltadas à restauração da paisagem, 

articulação institucional, construção de políticas 

https://www.comitespcj.org.br/wp-content/uploads/2025/12/DelibComitesPCJ-531-25_PlanodeCapacitacao2026-2030.pdf
https://www.comitespcj.org.br/wp-content/uploads/2025/12/DelibComitesPCJ-531-25_PlanodeCapacitacao2026-2030.pdf
https://drive.google.com/file/d/10uDJV1fKjBxbhC74v6VltaLZOmt6L2xI/view
https://drive.google.com/file/d/10uDJV1fKjBxbhC74v6VltaLZOmt6L2xI/view
https://sigrh.sp.gov.br/corhi/capacita
https://capacitacao.ana.gov.br/
mailto:se.pcj@comites.baciaspcj.org.br
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públicas, educação ambiental e mobilização comunitária, 

considerando o contexto de fragmentação existente no 

território. Informou, ainda, que o projeto atua na 

manutenção de um banco ativo de germoplasma diante 

do cenário de escassez de sementes e dos desafios 

relacionados à disponibilidade e diversidade genética 

necessárias aos processos de restauração. Relatou, 

também, ações de educação, cultura, comunicação e 

fortalecimento de políticas públicas setoriais. Na 

sequência, apresentou o panorama da área de atuação 

direta do Corredor Caipira, que abrange os municípios de 

Santa Maria da Serra, Anhembi, Piracicaba, São Pedro e 

Águas de São Pedro. Chamou a atenção para os baixos 

índices de cobertura vegetal remanescente na região, 

bem como para a existência de fragmentos florestais e 

unidades de conservação nos municípios envolvidos. 

Explicou que a proposta visa construir um modelo de 

governança intermunicipal para conservação e 

restauração da paisagem que possa ganhar escala. As 

ações previstas contemplam: i. diagnóstico legal, 

institucional e financeiro para identificação de lacunas e 

oportunidades; ii. análises geoespaciais; iii. processos 

participativos; iv. elaboração de planos de trabalho e 

projetos de lei pactuados; v. fortalecimento da 

governança regional; vi. acompanhamento técnico 

contínuo. Ressaltou que a região de Piracicaba, São 

Pedro, Charqueada e Rio Claro apresenta elevada 

fragmentação da paisagem, pressão sobre os recursos 

hídricos e desafios de coordenação entre as 

administrações municipais. Contudo, o território possui 

remanescentes florestais com potencial de conexão, 

políticas públicas e iniciativas em andamento, atores 

locais mobilizados e oportunidades de parceria junto à 

Fundação Agência das Bacias PCJ, especialmente na 

sub-bacia do rio Corumbataí. Em seguida, detalhou a 

metodologia prevista para a execução da proposta, que 

engloba diagnósticos técnicos, oficinas, entrevistas e 

elaboração de mapas. Estão previstas 24 oficinas 

distribuídas entre os municípios participantes, além de 

atividades regionais voltadas ao fortalecimento da 

governança. Destacou que os resultados esperados 

incluem diagnósticos consolidados, planos pactuados, 

um modelo de governança replicável, o fortalecimento 

da conectividade ecológica, a proteção dos recursos 

hídricos e a resiliência climática, além de uma 

perspectiva futura de implementação das ações de 

restauração da paisagem. Complementando, o Sr. 

Henrique Bracale pontuou que o prazo de 12 meses 

mencionado está vinculado ao instrumento formal de 

trabalho em elaboração. Ressaltou que o fortalecimento 

das políticas municipais exige ações contínuas e 

articuladas, destacando quatro eixos fundamentais para a 

efetividade das ações: i. governança; ii. mobilização e 

captação de recursos; iii. implementação; iv. 

monitoramento territorial. Comentou que a atuação 

integrada entre diferentes instituições é essencial para 

fortalecer as políticas públicas e viabilizar as ações nos 

territórios. Ponderou que os processos de implementação 

não devem ficar exclusivamente sob a responsabilidade 

das prefeituras, dadas as limitações operacionais 

enfrentadas pelos municípios, e reforçou a importância 

das ferramentas de monitoramento e gestão territorial 

para o aprimoramento das ações ambientais. Em seguida, 

o Sr. João José Demarchi destacou que as discussões 

apresentadas estão alinhadas às inovações debatidas no 

âmbito da Política de Mananciais PCJ, ressaltando a 

importância de uma abordagem territorial integrada para 

as bacias hidrográficas e da atuação articulada entre 

instituições públicas, privadas e organizações da 

sociedade civil. Informou que a Fundação Agência das 

Bacias PCJ também enfrenta limitações operacionais, o 

que reforça a necessidade de parcerias para ampliar a 

escala e a efetividade das ações de conservação e 

restauração ambiental. Destacou a relevância do 

fortalecimento das políticas públicas municipais, do 

ordenamento territorial e da integração entre a educação 

ambiental e a proteção de mananciais. Dando 

continuidade, o Sr. Ramon Pittizer, representante da 

Prefeitura de Piracicaba, relatou a parceria estabelecida 

entre o município e a TNC, iniciada a partir das 

discussões da então Câmara Técnica de Conservação e 

Proteção de Recursos Naturais (CT-RN), atual CT-

Mananciais. Informou que a cooperação vem 

fortalecendo ações relacionadas a programas de 

Pagamento por Serviços Ambientais (PSA), educação 

ambiental rural e à elaboração do Plano Municipal da 

Mata Atlântica e Cerrado, este último em parceria com o 

projeto Corredor Caipira. Ressaltou que essas 

articulações institucionais têm contribuído para superar 

as dificuldades técnicas e operacionais dos municípios, 

fortalecendo a governança e a execução das ações 

ambientais. Na sequência, o Sr. Miguel Madalena 
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Milinski, informou que a região de Rio Claro já possui 

uma microbacia com Planos Integrais de Propriedade 

(PIPs) concluídos e outras quatro em processo licitatório 

para a elaboração dos respectivos planos. Destacou, 

ainda, a estruturação da Unidade Gestora do Projeto 

(UGP) Rio Corumbataí e ressaltou que os municípios da 

bacia indicarão microbacias prioritárias para a 

contratação de uma Unidade Coordenadora de Execução 

(UCE), que será voltada à prospecção e implementação 

de ações ambientais. Por fim, o Sr. Felipe Requena, da 

Assessoria Ambiental da Fundação Agência PCJ, 

apresentou um panorama das ações desenvolvidas na 

sub-bacia do rio Corumbataí no âmbito da Política de 

Mananciais. Informou que, a partir da experiência da 

UCE Cantareira e da parceria com a TNC, vêm sendo 

estruturados Termos de Referência (TRs) para novas 

ações na região. Destacou as iniciativas em andamento 

nos municípios de Analândia, Charqueada, São Pedro, 

Cordeirópolis, Corumbataí, Rio Claro e Piracicaba, 

incluindo projetos-piloto, implantação de UCEs e 

elaboração de PIPs. Ressaltou a importância da 

integração entre instituições e parceiros para 

potencializar as ações no território, evitando a 

sobreposição de iniciativas e fortalecendo a 

implementação das deliberações dos Comitês PCJ. Após 

as discussões, o Sr. João Demarchi agradeceu as 

contribuições de todos e seguiu para o próximo item da 

pauta. 7. Movimento Viva Água Boticário: O Sr. Diogo 

Tomasevski, representante do Movimento Viva Água 

Cantareira, destacou que a iniciativa foi criada pela 

Fundação Grupo Boticário com o propósito de funcionar 

como uma plataforma multiatores voltada à segurança 

hídrica e à adaptação às mudanças climáticas. Informou 

que o movimento atua hoje em diferentes territórios, 

incluindo o Sistema Cantareira, Paraná, Bahia, Rio de 

Janeiro, Ceará e Minas Gerais. Ressaltou que as 

iniciativas já beneficiaram mais de seis milhões de 

pessoas e abrangem mais de 180 mil hectares, contando 

com um fundo filantrópico voltado ao financiamento de 

projetos e com a participação de diversas organizações 

parceiras. Explicou que o Movimento Viva Água opera 

por meio de conselhos regionais, responsáveis pela 

definição de prioridades, gestão de recursos e articulação 

institucional em cada território. Esclareceu que o 

movimento busca atuar de forma complementar às 

iniciativas já existentes na região, promovendo a 

articulação entre instituições, a captação de recursos e o 

apoio à implementação de projetos relacionados à 

conservação de mananciais, restauração ambiental e 

segurança hídrica. Ao apresentar a estrutura de 

governança do Movimento, o Sr. Diogo destacou a 

participação de instituições como a Fundação Grupo 

Boticário, a Fundação Agência das Bacias PCJ, os 

Comitês PCJ, a TNC, a Secretaria de Meio Ambiente, 

Infraestrutura e Logística do Estado de São Paulo 

(SEMIL) e a Fundação Florestal, além de mencionar 

tratativas em andamento para a inclusão de novos 

parceiros e investidores privados. Reiterou que o 

objetivo é consolidar uma governança colaborativa, 

capaz de mobilizar recursos financeiros e apoiar projetos 

estratégicos para o território. Informou que o movimento 

está estruturado em três eixos principais: i. conservação 

de mananciais; ii. economia de impacto positivo; iii. 

articulação e engajamento. As ações envolvem a 

recuperação de áreas degradadas, remoção de espécies 

invasoras, fortalecimento de cadeias produtivas 

sustentáveis, turismo de impacto, saneamento rural, 

mobilização institucional e o desenvolvimento de 

projetos voltados à resiliência hídrica e conservação da 

biodiversidade. Na sequência, apresentou a Rede de 

Impacto do Movimento Viva Água, espaço destinado à 

integração de instituições e ao desenvolvimento de 

projetos colaborativos. Lembrou que, em 2025, foram 

realizados encontros presenciais, laboratórios 

multiatores e processos de mentoria e aceleração de 

projetos, o que resultou na seleção de iniciativas voltadas 

à gestão municipal, fundos de mananciais e soluções para 

os desafios territoriais identificados. Informou que, no 

decorrer de 2026, o Movimento vem promovendo novas 

articulações institucionais, visitas técnicas e tratativas 

para a mobilização de investimentos junto a diferentes 

organizações e empresas. Por fim, destacou que estão em 

andamento editais e programas voltados ao 

financiamento de projetos socioambientais no território 

do Sistema Cantareira, com foco em soluções baseadas 

na natureza, unidades de conservação, negócios de 

impacto socioambiental e ações relacionadas à segurança 

hídrica e adaptação às mudanças climáticas. 8. 

Atualizações da UCE Cantareira: O Sr. Eduardo, 

representante da Agroflorestal Mantiqueira, apresentou a 

atuação da Unidade Coordenadora de Execução e 

Prospecção do Sistema Cantareira PCJ (UCE Cantareira 
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PCJ). Destacou que a iniciativa atua nos municípios 

inseridos no Sistema Cantareira PCJ, com foco no 

fortalecimento da governança, no apoio técnico às 

administrações municipais e na implementação de ações 

relacionadas à Política de Mananciais PCJ. Informou que 

o Sistema Cantareira PCJ abastece cerca de 8,8 milhões 

de pessoas e abrange nove municípios, sendo cinco no 

estado de São Paulo e quatro em Minas Gerais. Explicou 

que as ações da UCE decorrem do acordo firmado entre 

a Companhia de Saneamento Básico do Estado de São 

Paulo (Sabesp) e a Fundação Agência das Bacias PCJ, 

vinculado às condicionantes da outorga do Sistema 

Cantareira estabelecidas pela Resolução Conjunta 

ANA/DAEE nº 926/2017. Esse acordo prevê 

investimentos em adequação ambiental, restauração 

florestal, conservação do solo, saneamento rural, ações 

educativas e mobilização social. Relatou que os 

municípios da região possuem limitações técnicas e 

operacionais, especialmente para a elaboração de 

projetos, captação de recursos, estruturação de legislação 

ambiental e andamento das diretrizes ligadas à Política 

de Mananciais PCJ. Nesse contexto, ressaltou que a UCE 

atua diretamente no fortalecimento da governança e no 

suporte técnico local, incluindo a estruturação de leis de 

Pagamento por Serviços Ambientais (PSA), fundos 

ambientais, decretos e demais instrumentos relacionados 

à proteção de mananciais. Informou, ainda, que a UCE 

realiza levantamentos e diagnósticos simplificados em 

áreas prioritárias, mobilização e prospecção de 

propriedades rurais, reuniões comunitárias e ações 

relacionadas ao Cadastro Ambiental Rural (CAR), uso 

do solo e passivos ambientais, além de promover a 

articulação com instituições parceiras para acelerar as 

ações de restauração e conservação na região. Na 

sequência, apresentou o panorama dos municípios 

atendidos, pontuando que Piracaia, Bragança Paulista, 

Extrema (MG) e Camanducaia (MG) possuem estruturas 

de gestão mais consolidadas, enquanto os demais 

municípios seguem em processo de regulamentação e 

fortalecimento institucional. Ressaltou que os programas 

de PSA vêm sendo utilizados como importantes 

instrumentos integradores das ações de proteção de 

mananciais nas bacias PCJ. Mencionou também o 

acompanhamento de indicadores e métricas de impacto 

das atividades executadas no território, que estão 

organizados por meio de planilhas e painéis de 

monitoramento. Por fim, o Sr. Eduardo apresentou os 

resultados preliminares das atividades desenvolvidas 

pela UCE Cantareira PCJ, que incluem a realização de 

reuniões técnicas e comunitárias, mobilização junto a 

associações locais, prospecção de propriedades rurais, 

apoio à elaboração de decretos e leis municipais, ações 

de regularização ligadas ao CAR e levantamentos sobre 

passivos ambientais. Concluindo, o Sr. João Demarchi 

destacou a importância de compreender os desafios na 

execução dos serviços e as principais dificuldades 

enfrentadas pelos municípios. Ressaltou, ainda, a 

necessidade de aprimorar os TRs, garantindo que 

estejam alinhados à Política de Mananciais PCJ. 9. 

Proposta de Projeto FAPESP - EMBRAPA Meio 

Ambiente, CONIRPI e TNC: O Sr. Pedro Gerhard, 

representante da Empresa Brasileira de Pesquisa 

Agropecuária (EMBRAPA), apresentou a pré-proposta 

do projeto “Conectar para se adaptar (Connection)”, 

submetida ao edital da Fundação de Amparo à Pesquisa 

do Estado de São Paulo (FAPESP) voltado a pesquisas 

em políticas públicas. A proposta foi elaborada em 

parceria com o Consórcio Intermunicipal do Ribeirão 

Piraí (CONIRPI), que envolve os municípios de 

Indaiatuba, Salto, Itu e Cabreúva, tendo como foco a 

segurança hídrica e a resiliência climática da paisagem, 

baseando-se na atuação do Consórcio e no contexto da 

implantação do reservatório do Ribeirão Piraí. Com 

previsão de execução de quatro anos e orçamento 

estimado em R$ 1,7 milhão, o projeto visa estruturar um 

modelo de governança ambiental intermunicipal voltado 

à adaptação climática. A proposta está estruturada em 

seis eixos de atuação: i. avaliação das sinergias entre 

políticas públicas municipais; ii. capacitação de gestores 

públicos e técnicos; iii. mapeamento, monitoramento, 

modelagem e geração de cenários alternativos; iv. 

portfólio de implementação de Soluções Baseadas na 

Natureza (SbN); v. desenvolvimento de ferramenta 

digital integradora para planejamento agroambiental; vi. 

aperfeiçoamento do modelo de operação de Consórcios 

Intermunicipais. As ações previstas englobam oficinas 

participativas, capacitações técnicas, modelagem 

hidrológica e geração de cenários ambientais com bases 

de dados acessíveis aos gestores municipais, além de 

intervenções focadas em restauração, retenção de 

sedimentos e redução da poluição. Em relação aos prazos 

da FAPESP para o ano de 2026, informou que o 
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resultado das pré-propostas está previsto para junho, a 

submissão da proposta completa para julho e a 

divulgação final para novembro, com o início do projeto 

estimado para fevereiro de 2027, caso aprovado. 

Continuando, a Sra. Rachel Bardy Prado, representante 

da EMBRAPA, agradeceu ao Sr. João Demarchi pelo 

papel estratégico na articulação dos parceiros e no 

incentivo à construção da pré-proposta, manifestando a 

expectativa de apresentar avanços em breve. Na 

sequência, o Sr. Ladislau Araujo Skorupa, representante 

da EMBRAPA ressaltou que o projeto adota o CONIRPI 

como um modelo de sucesso. Enfatizou a importância de 

compreender os fatores que consolidaram esses 

resultados positivos para avaliar a replicação do modelo 

em outros territórios, destacando que a EMBRAPA pode 

contribuir significativamente com Soluções baseadas na 

Natureza aplicadas ao meio rural. Por fim, o Sr. João 

Demarchi esclareceu que a proposta ainda se encontra na 

fase de pré-projeto e depende da aprovação da FAPESP. 

Contudo, ressaltou que, independentemente do resultado 

do edital, a estratégia e os conceitos discutidos 

permanecem altamente relevantes para os Comitês PCJ. 

Defendeu a aproximação com os municípios do 

CONIRPI para estudar a viabilidade de replicar o modelo 

em outras regiões, incluindo a criação de mecanismos 

para a transferência de recursos em ações de gestão 

hídrica. Concluindo, pontuou que as limitações 

operacionais da Fundação Agência PCJ e o caráter não 

executivo dos Comitês PCJ reforçam a necessidade de 

atuar em parceria com as instituições, potencializando as 

ações no território e ampliando a captação de recursos 

para a gestão hídrica. 10. Projeto PLANTAR VIDA: O 

Sr. João Demarchi informou que a apresentação do 

“Projeto PLANTAR VIDA”, prevista para esta data, não 

pôde ser realizada devido a imprevistos na agenda do 

palestrante. Desse modo, a referida apresentação foi 

postergada, com data a ser definida oportunamente. 11. 

Atualização da Política de Mananciais PCJ - itens 

principais em discussão: O Sr. Felipe Requena 

apresentou os informes sobre o processo de revisão da 

Política de Mananciais PCJ. Destacou que os debates 

vêm buscando conferir maior celeridade aos seus 

instrumentos, considerando o tempo atualmente 

demandado entre o início dos trabalhos e a efetiva 

implantação das ações nos territórios. Informou que as 

discussões envolveram a revisão de conteúdos 

relacionados ao Plano das Bacias PCJ e às diretrizes 

PDRF/CRF, visando adequar a política de mananciais às 

metas previstas no referido plano, especialmente quanto 

às ações financiáveis de restauração florestal, Pagamento 

por Serviços Ambientais (PSA), saneamento rural e 

conservação do solo. Na sequência, apresentou o 

cronograma previsto para a continuidade dos trabalhos 

ao longo de 2026, que inclui: i. apresentação da minuta 

ao Grupo de Trabalho de Revisão da Política de 

Mananciais (GT-Política Mananciais), com prazo para 

sugestões e contribuições dos membros; ii. apreciação 

conjunta das propostas e validação final da revisão; iii. 

apreciação pelos membros da CT-Mananciais; iv. 

apreciação e aprovação da minuta de deliberação na 

Câmara Técnica de Planejamento (CT-PL) e nos 

Plenários dos Comitês PCJ. Concluindo, ressaltou a 

importância da participação dos membros nessa 

construção coletiva e mencionou a necessidade de 

avançar também em ações estruturais de conservação do 

solo, como a implementação de barraginhas e 

terraceamento, visando ampliar a efetividade e o alcance 

da política de mananciais nos Projetos Integrais de 

Propriedades (PIPs). 12. Informes: Na sequência, o Sr. 

João Demarchi passou para os informes. 12.1. da 

Coordenação: O Sr. Miguel Milinski informou que o 

Consórcio PCJ pretende realizar uma nova descida 

científica pelo rio Corumbataí, em continuidade à 

atividade anteriormente realizada no ano 2000. Explicou 

que a ação contará com percurso em embarcações do tipo 

bote e envolverá coletas de água em pontos estratégicos, 

visando à atualização do diagnóstico das condições do 

rio, incluindo análises relacionadas à qualidade da água, 

captações e lançamentos de efluentes. Ressaltou que a 

iniciativa deverá contar com parceria do Clube de Remo 

participante da atividade anterior. 12.2 dos membros: O 

Sr. Paulo Mancuso, representante da Prefeitura de 

Hortolândia manifestou preocupação com o modelo de 

crescimento urbano e econômico da região diante da 

atual disponibilidade hídrica. Destacou que a expansão 

de empreendimentos e loteamentos tem gerado impactos 

sobre os recursos hídricos e os remanescentes florestais, 

incluindo intervenções em APPs e pressão sobre 

fragmentos de vegetação nativa. Citou como exemplo a 

instalação de novas plantas industriais com elevada 

demanda hídrica na região do Jaguari. Por fim, alertou a 

necessidade de discussão sobre o modelo de crescimento 
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regional, considerando o risco de agravamento das crises 

hídricas futuras em razão da expansão urbana e do 

aumento da demanda por água. 12.3 da Secretaria 

Executiva: a Sra. Tainá Moura, da equipe de apoio da 

Secretaria Executiva dos Comitês PCJ (SE/PCJ) iniciou 

os informes: a) Alteração de representantes: informou 

que entre a última reunião da CT-Mananciais e essa, a 

SE/PCJ recebeu a solicitação de alteração de 

representantes das seguintes entidades: i. Diretoria de 

Assistência Técnica Integral e da Secretaria de 

Agricultura e Abastecimento (CATI/SAA): solicitando a 

remoção do Sr. Marcos Jonatan Amici Jorge.  Como essa 

alteração é de entidade já participante, o informe é 

apenas para ciência sem a necessidade de aprovação dos 

membros da CT; b) Exclusão de membros: informou 

que conforme o Regimento Geral das Câmaras Técnicas 

(Deliberação dos Comitês PCJ nº 362/21) serão 

excluídos das CTs que se reúnem bimestralmente, os 

membros para os quais se registre número de faltas 

superior a duas consecutivas ou quatro alternadas. Nesse 

sentido, foi encaminhado um ofício comunicando a 

exclusão da Diretoria de Ensino de Bragança Paulista, 

Prefeitura Municipal de Itu, Prefeitura Municipal de 

Louveira e Prefeitura Municipal de São Pedro. Assim, 

reforçou que o membro excluído só poderá voltar a 

participar da CT, como membro, no próximo mandato 

(2027-2029). 13. Outros assuntos: Em seguida, o Sr. 

João Demarchi abriu a palavra para outros assuntos. Na 

oportunidade, o Sr. Henrique Bracale sugeriu à 

coordenação a elaboração de um documento que registre 

os encaminhamentos das reuniões. Diante da sugestão, o 

Sr. João Demarchi informou que avaliará a viabilidade 

da proposta. 14. Encerramento: Nada mais havendo a 

tratar, o Sr. João José Assumpção de Abreu Demarchi, 

coordenador da CT-Mananciais, agradeceu a presença de 

todos, e em especial à AEAP pela cessão do espaço, e 

deu por encerrada a reunião. 
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